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INTRODUÇÃO 

A etnobotânica é a ciência que estuda a relação entre o ser humano e as plantas considerando-se o saber 

tradicional obtido pela comunidade através do contato direto com os recursos ambientais (Rocha et al. 2015). 

Este conhecimento é moldado pelo histórico da população, pelo ambiente social e físico e as pelas características 

dos vegetais (Carniello et al. 2015), resultando um diálogo de saberes entre os conhecimentos tradicionais e 

científicos (Siliprandi 2009). O contato direto com as populações tradicionais resgata o conhecimento sobre a 

relação entre o homem e as plantas de uma comunidade (Rodrigues & Carvalho 2001), adicionado de valores 

culturais e socioeconômicos que as plantas possuem para estas populações, além de ser importante para a 

manutenção da biodiversidade (Lucena et al. 2015).  

 Os hábitos cotidianos no meio rural e os ciclos naturais relacionam-se não apenas com a racionalidade, 

mas também com crenças, valores, mitos e tradições (Monteles & Pinheiro 2007). A transmissão social ou 

transferência de informações permitem a instalação de um sistema cultural entre os seres humanos, sendo 

elementar para compreender a natureza humana (Soldati 2013). 

Apresenta-se como um instrumento fundamental para avaliar as relações de gênero e a analisar a 

aproximação da mulher rural com a natureza, tendo em vista o seu tradicional “dever” de cuidar da segurança 

alimentar e nutricional da família, devido a subordinação imposta pela rígida hierarquia patriarcal ao gênero 

feminino (Viu et al. 2010). Segundo Pastore et al. (2005), no âmbito rural a desigualdade de gênero manifesta-se 

de forma mais evidente, fato resultante do elevado conservadorismo instituído na cultura rural. Assim, ocorre 

uma associação entre a reprodução biológica feminina com a fertilidade da mãe terra, ocasionando a divisão 

social sexual das tarefas (Leff 2004). 

Na área de estudos sobre o vínculo entre a mulher e ecologia ressalta-se o segmento do ecofeminismo, o 

qual expressa a presença de uma interconexão entre a submissão das mulheres aos homens e o domínio da 

natureza pelos seres humanos (Siliprandi 2009). Com isso, surge a existência de movimentos ambientais 

feministas com a finalidade de alcançar um cenário utópico igualitário, ressaltando a relevância dos saberes 

construídos juntamente ao meio natural e desencadeando uma luta contra a opressão da natureza e da mulher 

(Garcia 2009). A abordagem do tema referente ao conhecimento etnobotânico das agricultoras e mulheres rurais 

é fundamental para destacar o sexo feminino como principal agente provedor dos saberes tradicionais.  

O presente estudo teve como objetivo evidenciar as práticas sociais voltadas à conservação ambiental 

coordenadas pelas mulheres, e apresentar evidências comprovando a experiência ecológica e saberes 

etnobotânicos obtidos por elas. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia desenvolveu-se através da pesquisa bibliográfica, fundamentada em materiais já 

elaborados, sendo realizado o levantamento de informações em artigos, revistas e documentos referentes ao 

vínculo da mulher com a natureza, sites sobre movimentos ambientalistas liderados pelas mulheres e destinados 

a elas, resultados de pesquisas que comprovam a maior invisibilidade feminina no meio rural e o acúmulo do 

saber etnobotânico.  

Realizou-se um estudo aprofundado da corrente ecofeminista, para a constatação da subordinação dos 

objetos de estudo, mulher e natureza. Além disso, a pesquisa é definida pelo método exploratório, pelo fato de 

proporcionar maior entendimento sobre o tema e torná-lo mais explícito, de forma a considerar as mais variadas 

questões referentes ao fato estudado, como definido por Gil (2002). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

1. A mulher rural e os saberes etnobotânicos 

O espaço doméstico ainda se mantém, em grande parcela, como responsabilidade das mulheres e as 

práticas exercidas por elas excedem os cuidados com a casa, englobando também as atividades de plantio, horta, 

colheitas e produção de produtos voltados somente ao consumo da família – denominados como miudezas (Viu 

et al. 2010). O gênero feminino aperfeiçoou seus conhecimentos associados às plantações que estavam 

tradicionalmente sob seu encargo, principalmente com relação às plantas medicinais, fator explicitado pela 
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imposição patriarcal da atuação do sexo feminino nos cuidados da saúde, bem-estar e do autoconsumo familiar 

(Burg 2005). 

As mulheres são as maiores detentoras do conhecimento etnobotânico, verificando a sua relevância na 

manutenção e transmissão dos saberes e hábitos relacionados ao universo vegetal (Carvalho 2005). Segundo 

estudo em uma comunidade quilombola, realizado por Monteles & Pinheiro (2007), constatou-se que as plantas 

medicinais no entorno das residências eram cultivadas majoritariamente pelo gênero feminino (79%), 

demonstrando o domínio da prática e a criação de remédios caseiros a base de plantas. Diversos levantamentos 

etnobotânicos corroboram em relação ao resultado referente ao gênero das pessoas entrevistadas, 

majoritariamente o sexo feminino é sempre o mais entrevistado nestes tipos de pesquisas. 

Segundo Karam (2004), em mais de 70% das famílias de comunidades tradicionais, a transmissão de 

saberes ocorre pelas mães e avós, sendo essenciais na contribuição para a perpetuação do conhecimento, são as 

mulheres que possuem as respostas à cura de doenças, aplicando o uso de ervas e plantas medicinais para 

preparação de xaropes, chás e pomadas para diferentes enfermidades. 

Pacheco (2002) destaca o valor do sexo feminino, devido ao seu desempenho como gerenciadoras dos 

fluxos de biomassa, proteção da biodiversidade e domesticação das plantas, apresentando em vários locais do 

mundo um expressivo saber referente aos recursos vegetais e propiciando a segurança alimentar. O Ministério do 

Meio Ambiente (1994) enfatiza por meio da Convenção da Diversidade Biológica:  

“o papel fundamental da mulher na conservação e na utilização sustentável 

da diversidade biológica, afirmando a necessidade de sua plena participação 

em todos os níveis de formulação e execução de políticas para a conservação 

da diversidade biológica”. 

Entretanto, as mulheres são socialmente invisibilizadas e necessitam de apoio organizativo para 

assegurar seu acesso à terra e à capacitação técnica para que possam desenvolver sua elevada competência 

(Siliprandi 2009). Um estudo sobre o movimento Chipko (movimento ecológico), na Índia, expõe a absoluta 

dependência do gênero feminino com a natureza nas comunidades rurais carentes e evidencia o 

etnoconhecimento repassado para as futuras gerações constantemente marginalizado pela ciência moderna, 

resultando na exclusão do saber feminino (Garcia 2009).  

  

2. O Ecofeminismo e Movimentos Ambientais Feministas 

O histórico de desigualdade de gênero conduziu as agricultoras a se identificarem como lutadoras 

ambientais e apoiadoras dos direitos das mulheres. Esse fato acarretou na sua dedicação progressiva a 

movimentos sociais que integram as reivindicações como fator essencial para pautas políticas associadas às lutas 

ambientais feministas (Siliprandi 2009). 

A degradação da natureza reflete um preocupante risco para a vida das mulheres e suas famílias, e por 

isso promovem uma batalha cotidiana para a reversão do modelo desenvolvimentista dominante e buscam 

construir reflexões essenciais entre o ecologismo e o feminismo para a constituição de uma sociedade ideal 

(Garcia 2009). Sendo assim, foram averiguados oito movimentos que são atuantes imprescindíveis na luta contra 

submissão de gêneros e reconhecimento da mulher rural, como pode ser observado na tabela 1. 

 

Tabela 1: Movimentos da luta contra submissão de gêneros e reconhecimento da mulher rural. 

Movimentos Ambientais Feministas Característica 

Articulação das instâncias de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais (AIMTR) 

 

Com o lema “igualdade para as trabalhadoras rurais”, 

o movimento atua com a troca de experiências e 

saberes tradicionais; repercutem os avanços e 

obstáculos das trabalhadoras em lidar com a cultura 

sexista que desvaloriza o trabalho do gênero 

feminino no campo, limita sua atuação nas ações 

decisivas em relação ao comércio dos produtos 

agrícolas (Aguiar 2016). 

Articulação nacional das mulheres trabalhadoras 

rurais (ANMTR) 

Compreende “movimentos autônomos, coletivos de 

mulheres rurais dos movimentos mistos e pastorais” 

(Salvaro 2013). 

Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia 

(MAMA) 

Atua nas lutas a defesa da biodiversidade, 

condenando a biopirataria. Defende a 

representatividade da mulher nos programas de 

proteção do meio ambiente. Além disso, auxilia as 
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associações das mulheres para que seus saberes 

tradicionais sejam enaltecidos (Pacheco 2002). 

Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco 

Babaçu (MIQCB) 

Organização constituída por mulheres extrativistas 

que comercializam o coco babaçu que se 

autonomeiam como “quebradeiras de coco”. Lutam 

para a preservação das palmeiras dos babaçuais 

(Silva 2008). 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) 

Tem como objetivo a emancipação das mulheres, da 

inserção de um manejo agroecológico no campo e a 

mudança da sociedade. Levanta a discussão sobre a   

construção de novas vinculações entre os seres 

humanos e a natureza (MMC 2018) 

Movimento de Mulheres Trabalhadores Rurais do 

Nordeste (MMTR-NE) 

Organização independente constituída por 

trabalhadoras do campo dos nove Estados do 

Nordeste. Nomeado como um movimento feminista, 

constitui a REDELAC (Rede de Mulheres 

Latinoamericana e do Caribe) (Silva 2008). 

Organização de mulheres pelo Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Women’s Environment & 

Development Organization – WEDO) 

 

Grande defensora da justiça social, política, 

econômica e ambiental para toda população; luta 

pela garantia da atuação do gênero feminino em 

todas áreas de decisão e realiza discussões sobre o 

empoderamento das mulheres nas decisões 

ambientais e sobre o desenvolvimento (WEDO 

2018). 

 

Marcha das Margaridas 

Luta pelo auxílio técnico e acesso à terra para as 

mulheres rurais; promove a visibilidade a mulher 

rural devido a sua colaboração ao desenvolvimento 

sustentável do campo. Rompe com a sociedade 

hierarquizada pelo domínio patriarcal e considera um 

novo modelo de desenvolvimento do país, atribuindo 

importância a temática ambiental (Silva 2008). 

   

Tais movimentos resultantes dos conflitos correlacionados ao ecofeminismo e a representatividade 

feminina são primordiais, uma vez que corroboram para elucidação das barreiras enfrentadas pelas mulheres 

rurais, estimular o debate sobre a sua valorização frente papel fundamental na perpetuação do conhecimento 

tradicional e conservação do meio natural. Segundo Salvaro (2013), as reivindicações contribuem na luta pela 

autonomia feminina, além de desempenhar uma significativa missão no compartilhamento de experiências. 

 

CONCLUSÃO  

A lógica patriarcal deslegitima a atuação da mulher em espaços tradicionalmente destinados aos 

homens, em contrapartida o movimento ecofemista estabelece ideias e práticas que sustentam as lutas das 

mulheres para ressaltar a vinculação entre as estruturas de poder social desiguais e a degradação ambiental. 

Assim, os movimentos sociais acarretam no rompimento da obrigação da mulher em atividades referentes ao 

cuidado da família e atuam na valorização do gênero feminino comumente responsável pela disseminação do 

conhecimento etnobotânico, garantindo o empoderamento feminino.  

As mulheres são protagonistas no cultivo de espécies de vegetais, especialmente as plantas medicinais, 

e auxiliam na saúde familiar e na conservação da biodiversidade, uma vez que são propulsoras do saber 

tradicional. O gênero feminino exerce uma significativa função de produtoras e gestoras do meio ambiente, uma 

vez que o desenvolvimento sustentável é fortemente atrelado às atividades habituais das mulheres. 
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